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Moradores não 
podeM negar 
realização de 

obras essenciais

A convivência harmoniosa no condo-
mínio baseia-se em três pilares fun-
damentais: segurança, salubridade 

e sossego. É em prol deste tripe que 
existem Regimento Interno, Convenções, 
leis e todas as regras que ditam condutas 
dentro deste espaço coletivo. 
Quem não compreende tais princípios, 
preferencialmente, não deve habitar um 
condomínio, pois a chance de se envol-
ver em conflitos cedo ou tarde será gran-
de. Página 03
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* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; *** Unidade Padrão de Capital; (1) 
Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, 
de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a par-
tir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 
920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, 
telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último 
valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 8.177, 
de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação.
Fonte: Folha Online, Valor Econômico. 

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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De acordo com o artigo 1.348 
do Código Civil, consta entre 
as competências e atribui-

ções do síndico: “V - diligenciar a 
conservação e a guarda das par-
tes comuns e zelar pela prestação 
dos serviços que interessem aos 
possuidores”. Em palavras mais 
simples, cabe a ele operacionali-
zar o cuidado com o condomínio, 
com o intuito de preservar suas 
estruturas pensando basicamente 
em três fatores sua estética, fun-
cionalidade e segurança.
Diante disso, tendo esta respon-
sabilidade, o síndico tem também 
algumas prerrogativas. Ele pode, 
por exemplo, solicitar acesso a 
unidades privativas desde que 
haja uma finalidade coletiva para 

isso. Se um reparo, obra ou algu-
ma medida de maior urgência que 
põe a segurança do condomínio 
em jogo precisa ser tomada en-
trando na unidade de um morador, 
isso pode ser feito sob a justificati-
va de força maior. 
Obviamente, na maioria das ve-
zes o que se tem é uma recepção 
compreensiva quando se precisa 
realizar algo no interior de apar-
tamentos ou outras unidades. No 
entanto, o síndico precisa também 
estar preparado para situações 
negativas, quando o condômino 
se recusa a permitir acesso para 
realização de obras ou serviços 
essenciais em sua propriedade 
privada. Reportamos um cenário 
que aborda esta problemática em 

matéria desta edição do Jornal do 
Síndico, em “Seu Condomínio”. 
Ainda em temas judiciais trazemos 
aqui explicações sobre a emissão 
da declaração anual de quitação 
de débitos do condomínio, do-
cumento que até pouco tempo 
atrás, a legislação que regula-
menta a prestação de contas (a 
lei12.007/2009) não tornava obri-
gatória, apenas recomendava. Po-
rém, agora, com a recente apro-
vação na Câmara dos Deputados 
(projeto de lei 451/20, que passou 
pela Comissão Nacional de Justi-
ça – CNJ, e seguirá ao Senado) se 
tornará obrigatória. 
Tal declaração anual de quitação 
de débitos do condomínio consis-
te em um atestado (a ser assinado 

pelo síndico, contador ou admi-
nistradora) de “nada consta” com 
valor documental, o qual é emitido 
afirmando que tal condômino não 
possui débitos junto ao condomí-
nio até a data da emissão daquele 
certificado. Este documento subs-
titui os comprovantes de paga-
mento dos 12 meses anteriores 
(ano-base para o qual foi emitido), 
de modo que o condômino não 
precisa mais arquivá-los. Confira 
detalhes em nosso artigo de “Fi-
nanças”. 
Mais um ano se inicia e o Jornal do 
Síndico já está a todo vapor, em 
busca de atualizações para nos-
sos leitores sobre o universo dos 
condomínios. Desejamos a todos 
um excelente 2022!
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SEU CONDOMÍNIO Por Redação |

Moradores não podem negar 
realização de obras essenciais

A convivência harmonio-
sa no condomínio ba-
seia-se em três pilares 

fundamentais: segurança, 
salubridade e sossego. É em 
prol deste tripe que existem 
Regimento Interno, Conven-
ções, leis e todas as regras 
que ditam condutas dentro 
deste espaço coletivo. Isso se 
faz necessário porque ações 
e escolhas, mesmo que indi-
viduais, podem acarretar con-
sequências coletivas, o que 
deve ser sempre ponderado. 
Quem não compreende tais 
princípios, preferencialmente, 
não deve habitar um condo-
mínio, pois a chance de se 
envolver em conflitos cedo ou 
tarde será grande. Uma situa-
ção a ser mencionada é a de 
condôminos que se recusam 
a realizar obras emergenciais 
ou simplesmente permitir o 
acesso de prestadores de ser-
viço do prédio para realizar 

obras em sua unidade priva-
tiva. 
Em um edifício, além de ele-
mentos estruturais – como pa-
redes, tetos e pisos – muitos 
apartamentos compartilham 
também tubulações de água, 
energia, gás. Outras vezes 
é a fiação da internet ou TV 
a cabo que passa por várias 
unidades. Assim temos que 
um distúrbio em uma unidade 
pode acarretar prejuízos em 
outra, e assim por diante. Des-
sa forma, ninguém pode se 
negar a realizar obras ou re-
paros necessários para a se-
gurança e bem-estar coletivo.
Não foi o que ocorreu no pré-
dio da contadora Cátia Rigue, 
em Florianópolis, em 2018, 
quando a incorporadora que 
construiu o condomínio preci-
sou revisar as saídas de gás 
em cada uma das unidades, 
por suspeita de vazamento. 
“Tivemos problemas com 

dois apartamentos. Um deles 
ficava a maior parte do tempo 
fechado, pois os proprietários 
não moram na cidade e não 
se dispunham a deixar chave. 
O outro foi uma negativa mes-
mo, o dono disse que não 
teria a privacidade invadida”, 
relata. 
Cátia, que hoje já não é mais 
síndica, conta que no primei-
ro caso, após muitas tentati-
vas amigáveis sem sucesso, 
a porta precisou ser aberta 
mesmo na ausência dos pro-
prietários que moram fora, 
sob a justificativa de prezar 
pela segurança do prédio. Já 
o segundo apartamento ce-
deu após conversas e explica-
ções sobre a necessidade da 
averiguação. “Muitas vezes 
precisamos esclarecer e rea-
firmar o óbvio, sendo até obri-
gados a adotar uma postura 
rígida, porque as pessoas são 
intransigentes sem pensar na 

coletividade”, comenta a ex-
síndica. 
Em síntese, moradores não 
podem negar realização de 
obras essenciais, mesmo que 
essas sejam em suas unida-
des próprias. Cada condômi-
no ou proprietário de parte au-
tônoma, independentemente 
das obrigações estabelecidas 
na Convenção, obriga-se, 

dentre outras medidas, a per-
mitir ao síndico, bem como 
à administradora e seus pre-
postos, se for este o caso, o 
ingresso em sua unidade au-
tônoma, quando tal atitude 
for indispensável à inspeção 
e/ou realização de trabalhos 
necessários à manutenção ou 
reparo de partes comuns ou 
das próprias unidades.



Já é tarde da noite e você 
está voltando de um 
compromisso dirigindo 

seu carro. Ao parar na frente 
do portão da garagem, você 
naturalmente aguarda que o 
porteiro do seu prédio acione 
o controle remoto para abrir 
sua passagem, mas nada 
acontece. Você buzina uma 
vez, nada acontece. Preci-
sa fazer barulho mais vezes 
para, só então, o porteiro 
liberar a passagem. O que 
será que ele estava fazendo 
na guarita que o impediu de 
abrir o portão eletrônico pron-
tamente?
Não raramente a resposta é: 
dormindo! A situação descrita 
ocorre com alguma frequên-
cia nos condomínios residen-
ciais – e pode inclusive já ter 
acontecido com você, que 
está lendo este texto agora. 
O problema dos “cochilos” 
nas guaritas é um problema 
comum, que muitos síndicos 
lutam para combater, haja vis-
ta que tal prática, além de ir 

contra as normas do que está 
acordado em contrato com o 
funcionário, coloca em risco 
a segurança do prédio e de 
seus moradores. 
Como o empregador deve 
proceder - Quando o empre-
gador ou o síndico de um 
condomínio flagrar o porteiro 
dormindo no horário do servi-
ço, o empregado precisa ser 
prontamente alertado acerca 
de sua conduta culposa. O 
síndico deve explicar que o 
funcionário está em horário 
de trabalho e por isso, não 
deve confundir o local com 
ambiente de descanso. O 
aviso pode ser verbal, inicial-
mente, porém o ideal é que 
sejam feitas as seguintes no-
tificações por escrito a fim de 
fomentar uma futura demis-
são por justa causa, caso a 
situação persista. 
O ato de dormir na hora do 
serviço, quando repetitivo, 
pode sim levar à demissão. 
Com fundamento no art. 482, 
alínea “e” da CLT (Consoli-

dação das Leis do Trabalho), 
que traz a hipótese de desídia 
no desempenho das funções, 
o contrato de trabalho pode 
ser encerrado por este mo-
tivo. A desídia pressupõe a 
prática reiterada de uma con-
duta faltosa pelo empregado, 
então, nesse caso, como a 
lei não estabelece quantas 
vezes a repetição de um ato 
configura a desídia, busca-se 
a razoabilidade. 
Obviamente não é conside-
rada razoável, por exemplo, 
uma demissão por justa cau-
sa de porteiro que teve um 
leve cochilo duas vezes no 
serviço. É preciso que tal ato 
seja persistente e traga pre-
juízos ao condomínio. Para 
o empregador se resguardar 
da prova da justa causa, deve 
buscar, antes mesmo da de-
missão, que é vista como últi-
ma medida para o caso, aler-
tar verbalmente, por escrito e 
até suspender o empregado 
de suas funções por alguns 
dias. Dando a oportunidade 
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SEGURANÇA Por Redação |

Coibindo porteiros e os “cochilos” na guarita

de o empregado buscar cor-
rigir suas falhas e manter o 
contrato de trabalho.
Além das notificações (que 
devem ser assinadas pelo 
empregado com ciência de 
sua falta), também podem 
servir de provas de que o fun-
cionário dorme em seu pos-
to de trabalho as filmagens 

do circuito interno do prédio, 
testemunhos de pessoas que 
presenciaram o porteiro dor-
mindo reiteradamente. Vale 
alertar que todos os docu-
mentos escritos devem ser 
assinados pelo empregado, 
uma vez que documentos 
apócrifos perdem o valor pro-
batório.



Blindagem

A preocupação com segurança é sem-
pre uma prioridade nos condomínios 
com o intuito de proteger a integridade 
de seus moradores e do patrimônio. 
Nesse sentido, novas tendências vão 
sendo incorporadas para reforçar as 
barreiras que impedem ataques exter-
nos. Uma das possibilidades atuais é 
a blindagem, que pode ser aplicada a 
portas, paredes inteiras, janelas ou gua-
ritas, conferindo segurança contra dis-
paros de armas de fogo ou outros im-
pactos como pedradas, por exemplo. 
A porta blindada é revestida com aço 
balístico de alta resistência mecânica e 
proporciona máximo de proteção con-
tra arrombamento. Já a blindagem de 
janelas é ideal para assegurar a prote-
ção contra invasão, vandalismo ou ba-
las perdidas. Os vidros blindados são 
laminados entre si com PVB (polivinil 
butiral), e podem possuir espessura de 
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DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria | meio de uma gravação impressa na 
parte externa do fio, onde está descri-
ta toda a sua especificação, inclusive o 
logo do Inmetro e da certificadora cre-
denciada pelo órgão.
O consumidor deve estar atento à cer-
tificação dos materiais, principalmente 
ao nível de pureza desses, haja vista 
que fios e cabos elétricos, por normas 
técnicas, devem ter condutor em co-
bre com 99,99% de pureza, garantindo 
assim a condução de energia com as 
menores perdas possíveis e máxima 
segurança. Se o material não tiver essa 
composição pode chegar a níveis inde-
sejados de perdas elétricas, levando ao 
sobreaquecimento do fio ou cabo, que 
podem resultar, além de aumento no 
gasto de energia elétrica, em perda de 
vida útil, curtos-circuitos, choques e até 
incêndios.

Focos de dengue
 A pandemia ressaltou a neces-
sidade de reforçarmos todos os cuida-
dos sanitários e isso inclui prevenir tam-
bém a proliferação de outras doenças, 
além da Covid-19. No verão, especial-
mente, a preocupação passa a ser com 
as arboviroses transmitidas pelo mos-
quito Aedes aegypti, principalmente a 
Dengue. Para tanto, algumas medidas 
devem ser tomadas a fim de que a água 
das chuvas se deposite em recipientes 
e, associada à temperatura morna, seja 
a fórmula perfeita para um ambiente 

28mm (proteção nível II), 38mm (prote-
ção nível IIIA) e 54mm (proteção nível 
III). A parede blindada, por sua vez, pro-
mete garantir a proteção de cômodos 
ou ambientes inteiros, seja para resi-
dências, empresas ou estabelecimen-
tos comerciais. Tais procedimentos ge-
ralmente são destinados à proteção de 
guaritas, especialmente, visando a uma 
maior proteção do porteiro. 

acidentes elétricos
Na tentativa de economizar, muitas pes-
soas optam por fazer uso de materiais 
de procedência duvidosa e mão de 
obra desqualificada na hora de realizar 
instalações ou manutenções elétricas. 
É válido lembrar que o uso de fiação de 
má qualidade e instalações inadequa-
das estão entre as principais causas 
de curtos-circuitos e incêndios em edi-
fícios residenciais e comerciais no país. 
É possível identificar o tipo de cabo por 

propício à reprodução do mosquito. 
Confira algumas ações que podem 
ser adotadas por moradores e funcio-
nários do condomínio. 
Primeiramente, deve-se manter a 
caixa d’água sempre fechada com 
a tampa adequada. Folhas, galhos, 
sujeiras e tudo o que possa obstruir 
a passagem da água da chuva pe-
las calhas deve ser constantemente 
removido. Cuida-se para não deixar 
água acumulada sobre nenhuma 
superfície, isso inclui enxugar o piso 
caso ele demore muito a secar. Caso 
existam tanques de armazenamento 
de água, lave-os semanalmente e os 
mantenha fechados. Os moradores 
devem ser orientados a encher com 
areia os pratinhos de apoio para va-
sos de plantas e se possuírem plantas 
aquáticas, a água precisa ser trocada 
e o vaso lavado com uma escova se-
manalmente. Cuidado especial deve 
ser destinado ao  o lixo, o qual deve 
ser conservado em sacos plásticos, 
protegidos da chuva, até que a equi-
pe de limpeza urbana o recolha.
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ADMINISTRAÇÃO Por Redação |

O síndico tem, de acordo 
com o artigo 1.348 do 
Código Civil, a atribui-

ção de “diligenciar a conser-
vação e a guarda das partes 
comuns e zelar pela presta-
ção dos serviços que interes-
sem aos possuidores (con-
dôminos)”. Todavia, sabemos 
que ele não está à disposição 
do condomínio em 100% do 
seu tempo – e nem é esta 
uma obrigação sua. De modo 
que algumas de suas res-
ponsabilidades precisam ser 
compartilhadas com tercei-
ros, neste caso, funcionários 
contratados para desempe-
nhar diferentes funções.
Uma das habilidades que o 
bom síndico precisa exercitar 
é a de saber delegar tarefas 
e gerir bem uma equipe e, 
para tanto, é necessário con-
tar com bons colaboradores, 
ou seja, funcionários com 
os quais possa contar tan-
to tecnicamente, quanto em 

termos de confiabilidade. A 
alta rotatividade de emprega-
dos muitas vezes passa a ser 
um problema quando não se 
encontra o profissional certo 
para o posto de trabalho, por-
tanto é fundamental ter cri-
térios na hora de selecionar 
bons funcionários. Confira as 
dicas a seguir. 
Primeiramente, a experiên-
cia é um atributo frequente-
mente exigido em diversos 
cargos, mas a importância 
dele é relativa, ou seja, de-
pende do trabalho em ques-
tão. Questionar o candidato 
à vaga sobre suas experiên-
cias anteriores é importante, 
não apenas para saber se ele 
já desenvolveu a atividade 
a qual se oferece, mas para 
obter outros dados também, 
como por exemplo o tempo 
médio que ele fica em cada 
emprego, isso pode entregar 
se ele é uma pessoa de alta 
rotatividade. 

O currículo trará os registros 
de experiências em empre-
gos passados, bem como ou-
tras informações, como cur-
sos e formações, o que deve 
ser valorizado, sempre que 
possível. Para um cargo de 
zelador, por exemplo, um cur-
rículo com vasta experiência 
e boas reciclagens é valioso, 
pois demonstra maior capaci-
dade do profissional em lidar 
com as múltiplas demandas 
que poderão surgir no con-
domínio, principalmente na 
ausência do síndico. 
Também deve ser checado 
se há no currículo da pessoa 
alguma aptidão extra. Um 
candidato a zelador com cur-
so de hidráulica ou eletricista 
no currículo pode colocar-se 
à frente de outros que não 
possuem esse bônus, visto 
que isso ajudará o síndico a 
fazer a manutenção do pré-
dio e identificar possíveis pro-
blemas. O zelador possui um 

conhecimento específico que 
pode inclusive ser negociado 
como um serviço extra oca-
sionalmente. 
Outros detalhes, não menos 
importantes, é a linguagem 
não verbal a qual deve ser 
observada durante a entre-
vista. O empregador deve 
estar atento à pontualidade, 
à apresentação do candida-
to e do quanto ele demons-
tra estar interessado em se 
dispor a trabalhar. Atrasar-se 
para o encontro é a pior coi-

sa que pode acontecer, pois 
já revela de imediato um des-
compromisso que certamen-
te trará problemas durante o 
emprego. A forma como o in-
divíduo escolhe suas roupas, 
sua higiene pessoal, bem 
como sua postura ao falar e 
se comportar devem servir de 
alertas. O síndico deve sem-
pre levar em consideração 
que está diante da pessoa 
que futuramente estará con-
vivendo com condôminos e 
atendendo visitantes. 

Como selecionar bons funcionários
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Lazer com segurança nas 
caixas de areia do condomínio

LAZER Por Redação|

O benefício em desfru-
tar de opções de lazer 
com segurança e co-

modidade é um dos atrativos 
que levam mais moradores a 
buscarem os condomínios re-
sidenciais como opção de mo-
radia atualmente. Para os que 
possuem crianças pequenas, 
essa é uma questão importan-
te, pois a oferta de atividades 
recreativas passa a ser ainda 
mais necessária nos períodos 
em que os pequenos têm mais 
tempo livre, a exemplo das fé-
rias escolares.
Buscando atender a tais de-
mandas, muitos prédios in-
vestem em equipamentos 
voltados ao público infantil. 
Contudo, é fundamental res-
saltar que – além do inves-
timento inicial em compra e 
instalação – é preciso ter os 

cuidados com manutenção e 
vigilância desses locais a fim 
de evitar possíveis acidentes 
ou prejuízos. 
Caixas de areia – Muito popula-
res no Brasil, as caixas de areia 
estão presentes em diversos 
lugares, desde praças públicas 
aos condomínios, geralmen-
te associada a playgrounds e 
quadras esportivas. Síndicos e 
zeladores devem ficar atentos 
à conservação desses espa-
ços, pois eles são propícios a 
proliferação de microrganis-
mos patogênicos que podem 
ser nocivos à saúde humana, 
sobretudo de crianças – princi-
pais usuárias desses ambien-
tes. 
Entre as doenças que podem 
ser contraídas em caixas de 
areia estão as micoses (cau-
sadas por fungos), que podem 

atingir pele, unhas, couro ca-
beludo, causando manchas, 
coceira e outras lesões mais 
sérias. Outra situação bastante 
comum relacionada à areia é o 
que popularmente se chama 
“Bicho geográfico”, doença 
causada por um verme – a lar-
va migrans – que ataca a pele 
provocando lesões avermelha-
das em formatos que lembram 
mapas e coçam muito. 
Cuidados preventivos – Uma 
medida muito importante a ser 
tomada na preservação da sa-
lubridade das caixas de areia é 
proibir totalmente o acesso por 
parte de animais de estima-
ção. Há moradores que usam 
esses espaços para passear 
com cães e gatos e até mesmo 
permitem que eles façam suas 
necessidades ali, o que é ab-
solutamente errado, pois além 

de sujar a areia, podem con-
tribuir para transmitir doenças 
para moradores. 
Além disso, também deve-se 
vetar que crianças e adultos 
portem alimentos enquanto 
usam o espaço. Isso porque 
restos de comida podem se 
misturar à areia e, quando em 
decomposição, ajudam a pro-
liferar bactérias, fungos, vírus, 
vermes, etc. que contaminam 
o material. Todas essas regras 
devem estar claramente escri-
tas em quadros de aviso para 
que os usuários leiam. 
Existe no mercado produtos 
específicos para esterilização 

de areia de finalidade recre-
ativa. Essas substâncias têm 
fórmula atóxica e devem ser 
periodicamente aplicadas e 
misturadas à areia para ser 
realizada à limpeza e descon-
taminação, a exemplo do que 
fazemos com a água das pis-
cinas. Outra opção é realizar a 
troca integral da areia, de tem-
pos em tempos, de preferên-
cia por uma areia atóxica, mais 
segura, com menor chance de 
contaminação. Esta é inclusive 
mais indicada em prédios com 
muitos animais de estimação, 
já que eles não gostam muito 
deste tipo de areia. 
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Declaração de quitação de débitos 
é direito dos condôminos

FINANÇAS Por Redação|

Organização e transpa-
rência são qualidades 
essenciais à gestão 

financeira do condomínio. O 
síndico ou a administradora 
devem manter um controle 
rígido de quem são os mo-
radores adimplentes ou ina-
dimplentes. Até pouco tem-
po atrás, a legislação que 
regulamenta a prestação de 
contas (a lei12.007/2009) 
não tornava obrigatória a 
emissão da declaração anu-
al de quitação de débitos do 
condomínio, sendo apenas 
uma recomendação, porém 
isso tende a mudar.
Recentemente, proposta 
aprovada na Câmara dos 
Deputados (projeto de lei 
451/20, que passou pela Co-
missão Nacional de Justiça 
– CNJ) tramitou em caráter 
conclusivo e poderá ser en-

caminhada ao Senado, a me-
nos que haja algum recurso 
para análise pelo Plenário. A 
tendência é que tal exigência 
passe a ser obrigatória em 
todos os condomínios, anu-
almente, como forma de dar 
maior transparência à gestão 
financeira.
NADA CONSTA - A decla-
ração anual de quitação 
de débitos do condomínio 
consiste em um atestado 
de “nada consta” com valor 
documental, o qual é emitido 
afirmando que tal condômi-
no não possui débitos junto 
ao condomínio até a data da 
emissão daquele certificado. 
Este documento substitui 
os comprovantes de paga-
mento dos 12 meses ante-
riores (ano-base para o qual 
foi emitido), de modo que o 
condômino não precisa mais 

arquivá-los. 
Mecanismo muito semelhan-
te ocorre com as faturas de 
cartão de crédito que, ao 
fim de cada ao, enviam uma 
declaração de quitação de 
todas as faturas pagas ao 
longo do ano. No caso da 
declaração anual de quita-
ção de débitos do condomí-
nio, esta pode ser emitida e 
assinada pelo próprio síndi-
co, por sua equipe contábil 
ou pela administradora res-
ponsável. 
A proposta aprovada pelo 
CCJ da Câmara dos Depu-
tados modifica o que está 
estabelecido no Código Civil 
com o objetivo de tornar a 
conservação dos documen-
tos destinados à finalidade 
de comprovação de paga-
mento mais simples, pois a 
quitação relativa a cada mês 

dificulta a comprovação por 
parte dos condôminos.
Para quê serve? - Estima-
se que – por exemplo - em 
um prazo de cinco anos, 
por exemplo, que é o limite 
para realizar a cobrança de 
despesas condominiais, um 
condômino teria que guar-
dar cerca de 60 comprovan-
tes. A novidade é que, com a 
intervenção pretendida, esta 
mesma pessoa passe a ar-
quivar apenas 5 comprovan-
tes de pagamento (as decla-
rações anuais). 
A importância de se ter esta 
declaração se demonstra em 

algumas situações. A exem-
plo do momento de compra 
e venda de um imóvel, pois 
a averbação da escritura só 
será feita após a apresenta-
ção deste documento que 
comprova a quitação do 
condomínio. Portanto, cabe 
ressaltar que nem síndico, 
nem contador ou administra-
dora podem se negar a con-
ceder a declaração de qui-
tação a um condômino que 
esteja de fato em dia com 
suas obrigações. Assim, ga-
rante meios mais eficazes de 
proteger o seu patrimônio 
em processos executivos.
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O momento da mudança 
é sempre um transtorno 
seja para quem está che-

gando em uma nova morada ou 
para quem está partindo de uma 
antiga casa. Além disso, em se 
tratando de um condomínio, in-
variavelmente, a rotina de quem 
mora perto, bem como de fun-
cionários também é afetada pelo 
entra e sai de pessoas, móveis, 
caminhões e objetos. Contudo, 
compreendemos que este é um 
“mal” necessário, já que é im-
possível não passar por isso pelo 
menos uma vez na vida. 
Entretanto, sabemos que é pos-
sível minimizar prejuízos e dores 
de cabeça quando se há limites 
e regras bem delimitadas, afinal 
o respeito ao próximo deve ser 
um mandamento preponderante 
para fazer com que a convivên-
cia dentro do condomínio seja 
harmoniosa. Para tanto, sugeri-
mos pelo menos seis dicas que, 
quando seguidas, ajudam a pôr 
ordem nos processos de mu-

danças e diminuir as chances de 
conflitos entre moradores e des-
tes com o síndico. 
Um ponto importante a ser defi-
nido é o horário com permissão 
para se realizar mudanças – se-
jam essas de chegada ou de re-
tirada. A limitação é necessária 
a fim de resguardar o sossego 
dos demais moradores, então 
geralmente veta-se a movimenta-
ção antes das 8h e após as 22h. 
Casos excepcionais podem ser 
flexibilizados a depender da oca-
sião, a critério do síndico. 
Assim como os horários, tam-
bém os dias são relevantes, pois 
isso determina se haverá maior 
ou menor tráfego de veículos no 
condomínio, bem como trânsito 
de funcionários de transporta-
doras, marceneiros, entregado-
res, eletricistas, montadores de 
móveis, entre outros prestadores 
de serviços. As datas variam de 
acordo com cada condomínio, 
há aqueles que proíbem mudan-
ças aos fins de semana, por ou-

tro lado, há aqueles em que as 
mudanças devem ser preferen-
cialmente aos finais de semana. 
Sempre deve-se consultar as re-
gras do condomínio para checar 
os detalhes. 
E por falar em trânsito de funcio-
nários e prestadores de serviços, 
esta passa a ser uma questão 
ainda mais delicada quando 
está ocorrendo uma mudan-
ça no prédio, pois a guarita fica 
muito mais vulnerável à entrada 
de estranhos. Portanto, é funda-
mental que se faça um controle 
cuidadoso de quais pessoas têm 
realmente autorização de acesso 
ao edifício. O porteiro ou vigilante 
deve verificar nome e, se possí-
vel, foto, das pessoas que estão 
trabalhando na mudança a fim de 
evitar ações mal intencionadas. 
O uso dos elevadores para trans-
porte de móveis, eletrodomésti-
cos, malas e outros objetos deve 
ser estritamente realizado através 
dos elevadores de serviço, pois o 
social deve ficar livre para o trân-

sito dos condôminos. Mesmo 
o elevador social não deve ficar 
unicamente à disposição da mu-
dança, devendo intercalar as via-
gens com demais interessados. 
Caso haja qualquer dano, como 
arranhões, o condômino respon-
sável pela mudança fica encarre-
gado de ressarcir o prejuízo. O 
mesmo se aplica a qualquer ou-
tro dano causado ao patrimônio 
do prédio. 
Por fim, não custa lembrar que 
cada um é responsável pela su-

jeira que produz. Logo, ao térmi-
no de todo o serviço de mudan-
ça, o morador deve recolher todo 
o seu lixo e fazer o descarte ade-
quado. Isso inclui também mó-
veis antigos, eletrodomésticos, 
bicicletas, caixas contendo ob-
jetos pessoais e todo outro tipo 
de “quinquilharia” que costuma 
ficar acumulada nas garagens 
ou espaços comuns (a exemplo 
de escadas), o que é proibido de 
acordo com as convenções de 
condomínio. 

Hora da mudança: Regras 
para quem chega e para quem sai



  Desentupidora 
  Autovistoria

  Alpinismo   Brinquedo

  Bloqueador de Ar
  Engenharia 

  Engenharia 
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Entre as estratégias pos-
síveis para promover 
maior segurança peri-

metral, a instalação de cer-
cas elétricas é uma adotada 
por quase todos os edifícios 
atualmente, por aliar vanta-
gens como o baixo custo 
junto ao efeito intimidador e 
assim funcionar para prote-
ger o condomínio da ação 
de invasores. Cabe ressaltar 
que tanto a sua instalação, 
quanto a sua manutenção 
devem ser acompanhadas 
por empresas especializadas 
nesse ramo, a fim de garan-
tir o melhor desempenho do 
equipamento e evitar possí-
veis acidentes. 
Conforme dito, a cerca elétri-
ca enquadra-se na categoria 
de equipamentos protetores 
perimetrais, ou seja, faz a se-
gurança dos limites do terre-
no do prédio (perímetro). Ela 
deve, portanto, ser instalada 
nos muros. A grande procura 
por esses equipamentos se 
dá devido à crescente onda 
de violência que vem atingin-

do prédios comerciais e re-
sidenciais, infelizmente com 
muitos relatos de invasões e 
arrastões, o que faz com que 
todos busquem reforçar ao 
máximo seus mecanismos 
de segurança. 
Nesse cenário, o mercado 
de produtos voltados à se-
gurança predial e patrimonial 
se aperfeiçoa, tendo a cada 
dia mais opções. No que se 
refere às cercas elétricas, há 
atualmente diferentes tipos 
disponíveis, com marcas e 
modelos trazendo novas fun-
cionalidades. Entretanto, o 
princípio de funcionamento 
permanece o mesmo: usar 
a eletricidade para repelir in-
vasor sem causar risco de 
morte. 
Funcionamento e manuten-
ção – De modo geral, um 
kit para instalação de cerca 
elétrica contém itens: central 
eletrificadora (utiliza a ener-
gia de 110V ou 22V para ge-
rar a tensão dos fios), bateria 
(garante o funcionamento da 
central mesmo em caso de 

falta de energia), cabos de 
alta tensão, fios de aço inox, 
hastes de sustentação e si-
rene (para soar o alarme em 
casos de interrupção da cor-
rente pelo sistema). É válido 
lembrar que o trabalho com 
eletricidade é potencialmente 
mortal e só deve ser realizado 
por profissionais devidamen-
te capacitados e certificados 
para tal atividade.
A manutenção da cerca deve 
checar e revisar todos esses 
componentes, pois eles jun-
tos fazem o sistema promo-
ver a segurança do prédio. 
Um item importante a ter seu 
funcionamento verificado é o 
dispositivo de segurança que 
faz soar o alarme caso haja 
dano à corrente elétrica que 
supre o equipamento. Ele é 
acionado quando há inter-
rupção do fornecimento de 
energia, seja por curto-circui-
to ou mesmo corte dos fios. 
Dessa forma, observe que 
sem este sistema de alarme, 
a eficácia da cerca será par-
cialmente prejudicada. 

Há dois modelos que são 
frequentemente usados em 
condomínios: o primeiro é a 
cerca elétrica convencional 
(feita de hastes verticais liga-
das entre si através dos isola-
dores por fios de aço inox) e 
a segunda é a cerca elétrica 
concertina (feita com arame 
farpado de alta tensão de 
ruptura, em formato de espi-
ral, contendo lâminas de aço 
perfurantes e cortantes). Ne-
las, a tensão elétrica elevada, 
entre 8 a 12 mil volts, percor-

re os fios de inox. 
Conforme mencionado, essa 
energia não possui ampera-
gem suficiente para matar um 
ser humano, nem mesmo um 
animal de estimação (cães 
e gatos, por exemplo), que 
porventura venham a tocar a 
instalação, pois o objetivo do 
equipamento não é ser letal 
(o que seria inclusive ilegal). 
O choque elétrico disparado 
é o bastante para repelir o 
invasor, fazendo com que se 
afaste do muro. 

Manutenção de cercas elétricas 
garante segurança perimetral 
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Síndico, entenda porque você deve 
organizar as mudanças no seu Condomínio

MANUTENÇÃO Por SIMONE GONÇALVES – Advogada Especialista em Direito Imobiliário e Condominial - www.simonegoncalves.com.br|

A realização de mudan-
ças em condomínios 
é um assunto delica-

do por isso o Síndico deve 
providenciar o planejamen-
to da logística das mudan-
ças a fim de evitar proble-
mas.
O condomínio precisa es-
tar preparado adequada-
mente e isso, à vezes, traz 
a necessidade de adaptar 
instalações facilitando o 
transporte e preservando as 
áreas do condomínio. 
É de extrema importância 
que as regras sobre as mu-
danças no condomínio se-
jam claras e objetivas.
Isso porque, atualmente, 
não temos legislação es-
pecífica para a realização 
de mudanças em condomí-
nios, logo, cada condomí-
nio deve providenciar suas 
próprias normas internas.
É obrigação dos moradores 
respeitar as normas con-
dominiais e isso vale para 
aqueles que estão chegan-
do no prédio assim como 
também para os que estão 
saindo. 
Os critérios para a realiza-
ção de mudança variam 
de condomínio para con-

domínio, mas por exemplo, 
o sobe e desce em dia de 
mudança, seja pelas es-
cadas ou elevadores, não 
deve atrapalhar a rotina dos 
demais moradores. 
Realizar uma mudança não 
é uma tarefa simples tan-
to para o morador quanto 
para o condomínio, por isso 
o planejamento é funda-
mental.
Ainda mais nestes tempos 
de Pandemia quando então 
aumentou de forma expres-
siva a tendência ao trabalho 
home office.
Assim é essencial que exis-
tam regras e que estas se-
jam bem divulgadas a fim 
de serem conhecidas e se-
guidas por todos.
Se no seu condomínio não 
possui regras estabeleci-
das sobre as mudanças, é 
necessário que tema seja 
deliberado em assembleia, 
por voto da maioria, uma 
vez que não é exigido quó-
rum especial.
Vejamos algumas informa-
ções básicas que irão aju-
dar Síndicos e Moradores 
no planejamento e realiza-
ção de mudanças em Con-
domínios:

- Entrega de cópia da Con-
venção e Regimento Inter-
no ao morador; 
- Informar quais dias e horá-
rios são permitidas as mu-
danças;
- Realizar agendamento 
prévio da mudança;
- Indicar o local correto para 
o descarte de caixas e ou-
tros;
- Esclarecer sobre as res-
ponsabilidades em caso de 
danos às áreas comuns;  
- Indicar quem irá acompa-
nhar a mudança no condo-
mínio;
- Indicar o local adequan-
do para estacionar o cami-
nhão/frete;
- Atualizar o Cadastro de 
Morador da unidade, nes-
te caso, sugere-se que a 
apresentação de cópia do 
contrato/matrícula do imó-
vel, RG/CPF de morado-
res e funcionários, indicar 
a placa do carro, telefone 
e email de contato, assim 
como contato para casos 
de emergências.
Com o agendamento da 
mudança, é possível que o 
condomínio seja preparado 
para recebê-la, como por 
exemplo preparar o eleva-

dor para receber carga.
Além disso, também pos-
sibilita o Síndico saber da 
existência de móveis gran-
des que não caibam no ele-
vador ou não passem pelas 
escadas, já que nestes ca-
sos devem de ser içados 
através da fachada necessi-
tando cuidados especiais a 
fim de evitar danos. 
Caso o morador não pos-
sa acompanhar a mudança 
pessoalmente deverá indi-
car quem irá substituí-lo, 
devendo tais dados tam-

bém serem registrados no 
cadastro do condomínio.
Como se vê, é imprescindí-
vel regras quanto a realiza-
ção de mudanças a fim de 
organização tanto do mora-
dor quanto do condomínio.
Além disso, o planejamen-
to evita transtornos e não 
compromete a segurança 
do condomínio! 

Visite nosso Blog http://
simonegoncalves.com.br/
blog/ e instagram: @simo-
negoncalves.com.br


